RESOLUÇÃO CONJUNTA SMO/SMS Nº 06 DE 28 DE AGOSTO DE 1990.

Dispõe sobre a proibição de instalação, manutenção ou utilização de recipientes ou quaisquer outras formas de retenção e acúmulo de água no inferior dos cemitérios e outras providências.


OS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS E DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e considerando:


I - a necessidade e o dever de colaborar com os órgãos empenhados no combate ao mosquito “Aedes Aegypti” em todo o Território Nacional e em especial no Município do Rio de Janeiro;


II - a constatação da existência de focos desses mosquitos nos cemitérios da Cidade, identificados notadamente em águas retidas nas floreiras que guarnecem as sepulturas;


III - o dever de zelar pela salubridade das construções funerárias e


IV - a manutenção da saúde pública no Município do Rio de Janeiro,


R E S O L V E M:


Art. 1º - Fica proibida a instalação, manutenção ou utilização, no interior dos cemitérios públicos e particulares localizados no Município do Rio de Janeiro, de recipientes ou quaisquer outras formas de retenção e acúmulo de água, tais como floreiras, vasos, canaletes, reservatórios, caixas d’água descobertas e similares.


Art. 2º - Para o atendimento ao disposto no artigo 1º ficam as Administrações dos cemitérios públicos e particulares encarregadas de promoverem, de imediato, nas suas respectivas áreas de atuação, as medidas necessárias visando a extinção ou reforma dos dispositivos e demais ornamentos de sepulturas que contribuam para a formação de focos de mosquitos, objetivando coibir a insalubridade no interior dos cemitérios, inclusive através de notificação aos titulares ou eventuais sucessores de direitos sobre sepulturas, de acordo com o disposto nos artigos 134, 135 e seguintes do Regulamento aprovado pelo Decreto “E” número 3.707/70, Capítulo IV - da Manutenção e Conservação dos Cemitérios em Geral.


Art. 3º - A reforma a que alude o artigo 2º poderá consistir, basicamente, na modificação dos elementos retentores de água, neles colocando terra, areia ou promovendo simplesmente furos que afastem totalmente a possibilidade de acumularem água.


Art. 4º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1990.
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